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EDITORIAL

Equacionamento da dívida 
e atuação das Cohabs

Mounir Chaowiche

Presidente da Associação Brasileira de 
Cohabs e Agentes Públicos de Habitação

A aprovação dos projetos que tramitam no Congresso Nacional  
(matéria nesta edição) irá oferecer às Cohabs melhores condi-

ções para atuar nos programas habitacionais, exercendo papel im-
portante para a construção de moradias nos pequenos municípios, 
suprindo dificuldades do PMCMV no que se refere à aprovação de 
bons projetos, à fiscalização das obras e ao trabalho social na fase 
pós-ocupação, garantindo maior sustentabilidade ao programa. 

Criadas nas décadas de 60 e 70, na forma de empresas ou autarquias 
públicas, as Cohabs foram responsáveis pela produção de mais de 
2 milhões de moradias e ainda hoje estão atuando em 17 estados e 
13 municípios com abrangência regional. Pela natureza jurídica, pos-
suem maior agilidade na contratação de serviços e obras, estão aptas 
para administrar carteiras habitacionais que realimentam os recursos 
para reinvestir em moradia e, sobretudo, estão próximas da popula-
ção de baixa renda e contam com grande credibilidade. 

Diferente do atual modelo do PMCMV, em que o FGTS e o governo fe-
deral destinam grande parte dos recursos a fundo perdido, pelo siste-
ma em que as Cohabs foram protagonistas, os recursos eram empres-
tados e essas companhias estão pagando os empréstimos até hoje. 
O total da dívida não ultrapassa a 7 bilhões, ou seja, o correspondente 
a pouco mais de 100 mil casas do PMCMV. Mas as Cohabs também 
são credoras do governo federal, sendo que o reconhecimento dos 
créditos reduziria a dívida pela metade.

Contudo, as condições de pagamento dessas dívidas são extrema-
mente desvantajosas e estão estrangulando a capacidade de esses 
entes públicos prestarem bons serviços à população. Assim, os men-
cionados projetos visam repactuar as condições de pagamento, de-
sonerar tributos, bem como garantir a esses órgãos públicos a condi-
ção de agentes promotores de programas habitacionais, o que hoje 
é prerrogativa apenas de empresas privadas. 
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aspas

“O levantamento de recursos financeiros para compra de material de construção 
e pagamento da mão de obra já representa um esforço financeiro incomensurável 

para a população de baixa renda. Exigir que essa população tenha de arcar, ainda, 
com a contribuição previdenciária referente à construção de sua casa é, certamente, 

inviabilizar a edificação de muitas habitações populares ou, então, incentivá-la a 
realizar a obra na ilegalidade e sujeitá-la a não conseguir o Habite-se.”

Vitor Paulo • Deputado Federal relator do Projeto de Lei nº 6.083, de 2013

“Para atingir a meta ambiciosa do PMCMV, de quase 4 milhões de unidades em um 
curto espaço de tempo, é preciso que se adotem novas tecnologias para que se tenha 
uma produção em grande escala. A Norma de Desempenho 15.575 fez com que o 
setor da construção e da habitação de interesse social se preocupasse principalmente 
com o usuário, visando ao conforto, durabilidade e pouca manutenção.”

Maria Salette Weber • Coordenadora do PBQP-H

“Estudo realizado pela CBIC mostrou que, para a grande maioria dos usuários, 
a inovação que realmente incorpora valor ao imóvel é a que viabiliza maior 

economia em água e energia. Sustentabilidade é, no fundo, economia.  
A habitação de interesse social é a que mais precisa de tecnologia, inovação  

e sustentabilidade, pois o produto tem que ser durável e de baixo custo.” 

José Carlos Martins • Presidente da CBIC

“Estamos escrevendo uma página histórica no país. O reconhecimento social que 
a moradia digna traz à população é muito importante. É preciso pensar a reforma 
urbana para que todos tenham mais qualidade de vida.”

Aguinaldo Ribeiro • Deputado Federal, ex-Ministro das Cidades,  
em seu discurso ao ser homenageado no Fórum

“Acredito que os maiores desafios para o Programa Minha Casa, Minha Vida 3  
são a gestão condominial e a mesclagem de rendas nos conjuntos habitacionais.”

Inês Magalhães • Secretária Nacional de Habitação

“Hoje, o grande desafio do PMCMV é o pós-entrega dos empreendimentos, pois 
vem ocorrendo problemas relacionados ao uso e manutenção. Isso pode ser 

minimizado com a continuidade do trabalho social após a mudança”.

Maria do Carmo Avesani • Diretora do Departamento  
de Produção Habitacional do Ministério das Cidades
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PMCMV atinge 94% da meta de contratação 

Segundo dados do Ministério das Cidades, o PMCMV chega 
ao final de 2014 com mais de 1,8 milhão de casas entregues. 
Lançado em 2009, o programa tinha a meta de entregar 1 mi-
lhão de moradias; na segunda etapa, prometeu a contratação 
de 2 milhões de unidades habitacionais, que foi facilmente su-
perada. Somando-se as duas fases do programa, em setem-
bro de 2014 já foram contratadas 3,5 milhões de moradias, o 
que representa um investimento de R$ 224 bilhões. 

Programa não deslancha  
nos pequenos municípios

Dos 5.564 municípios do Brasil, 4.956 (89%) 
são de pequeno porte (menos de 50 mil  
habitantes). Com a modalidade Oferta Públi-
ca, já foram beneficiados 95% desses muni-
cípios, atendendo a mais de 166 mil famílias.  

Entretanto, em 2014, essa modalidade foi suspensa pelo governo fe-
deral, que aguarda apuração de irregularidades apontadas pela CGU. 
Enquanto isso, nenhuma solução viável foi encontrada para atender a 
essas comunidades.

Perda de água chega a quase  
40% nas maiores cidades do Brasil

A cada 10 litros de água tratada nas 100 
maiores cidades do país, 3,9 litros (39,4%) 
se perdem em vazamentos, ligações clan-
destinas e outras irregularidades. Os maio-
res índices de perda chega a 70,4% em Porto 
Velho e 73,91% em Macapá. Os números são do Ranking do Sanea-
mento, divulgado pelo Instituto Trata Brasil, com base em dados do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento de 2012.

NOVEMBRO/20146

Atraso de repasses  
e Audiência Pública

Atendendo à solicitação da ABC 
e do FNSHDU, o deputado Mauro 
Mariani (PMDB-SC) realizou uma 
audiência pública na Comissão de 
Desenvolvimento Urbano da Câ-
mara Federal no primeiro semes-
tre de 2014. A principal queixa dos 
operadores do programa referiu-se 
aos atrasos frequentes por parte 
do governo federal nos repasses 
para pagamentos de obras já rea-
lizadas, o que vinha colocando em 
dificuldades centenas de peque-
nos construtoras de todo o Brasil. 

Gratuidade de taxas na 
regularização fundiária

Em seminário realizada em agos-
to, em Goiânia, organizado pela 
Agehab Goiás e Ministério das Ci-
dades, ficou estabelecido que os 
municípios goianos não pagarão 
as taxas cartoriais nos processo 
de regularização. Embora pre-
visto em lei, esse direito não vem 
sendo exercido pelos municípios 
até mesmo por desconhecimento 
tanto dos agentes públicos quan-
to dos cartórios. O evento contou 
com a participação de secretários 
de Habitação e gestores de vários 
municípios brasileiros, represen-
tantes do Ministério Público, Tribu-
nal de Justiça do Estado de Goiás 
e entidades que atuam com regu-
larização fundiária.

Propostas da ABC para o PMCMV 3
A ABC e o Ministério das Cidades realizaram uma oficina técnica, no 
dia 5 de junho, para debater os principais desafios e prioridades para o 
PMCMV 3. Representantes de Companhias e Secretarias de Habitação 
de 16 estados participaram do encontro. Entre as sugestões para a 
terceira fase do programa, destaca-se a criação de uma faixa interme-
diária para atender às famílias com renda mensal entre R$ 1.201,00 a 
R$ 1.600,00, a mesclagem de faixas em um mesmo empreendimento e 
a priorização para o atendimento aos pequenos municípios.





artigo

Ao leres estas linhas já estarás sabendo aquilo que 

eu gostaria de saber agora, já que estou escrevendo 

este artigo dias antes do segundo turno das eleições. 

Mas, na verdade, o resultado eleitoral não modificará 

em nada o sentido daquilo que quero aqui colocar.

Em primeiro lugar, manifesto o meu reconhecimento em relação a 
tudo que os governos do PT fizeram de bom em relação à habita-
ção popular em nosso país, começando pela criação do Ministério 
das Cidades e passando pelo Conselho Nacional das Cidades, pelo 
reconhecimento de que a habitação é uma necessidade social dos 
cidadãos e pela decisão de investir enormes volumes de recursos 
públicos no setor. Muitas construções extremamente positivas são 
resultado da visão que o petismo tem do Brasil. 

Todavia, isso não quer dizer que tudo esteja perfeito e que são “inimi-
gos” todos os que ousam propor avanços e mudanças. É necessário 
sim que o governo tenha a necessária humildade de reconhecer que 
são imprescindíveis aprimoramentos e, mais do que isto, que, muitas 
vezes, as melhores soluções são resultado de um diálogo com outros 
protagonistas do setor e não de reuniões governamentais internas.

Por tudo isso, posso afirmar quê, independentemente de a eleição 
ter um vencedor ou uma vencedora, o Programa Minha Casa, Minha 
Vida é um grande programa que precisa continuar, mas que deve e  
pode melhorar.

Melhorar em quê? Eu respondo que em vários aspectos, mas vou 
me ater ao fato de que muitos dos que precisam das condições es-
peciais oferecidas por este programa para verem transformado em 
realidade o sonho da casa própria estão hoje excluídos e impossibi-
litados de serem atendidos.

E quem são esses excluídos? São vários, e eu aqui quero des-
tacar quatro segmentos importantes e que se encontram hoje à 
margem do programa por não poderem ser atendidos na FAIXA 1 
e por não possuírem renda e hábitos de crédito para serem aten-
didos na FAIXA 2.

Em primeiro lugar, destaco os moradores de baixa renda das cidades 
com menos de 50.000 (cinquenta mil) habitantes que não possuem 

O grito dos excluídos

Carlos Marun

Deputado Federal (PMDB/MS),  
ex-presidente do FNSHDU
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hoje um programa realmente adequado para o seu atendimento.  
Vejamos: o FAR é quase que exclusivamente dirigido às cidades com 
mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e, com o fim do SUB-50 e 
o fracasso do FAR – MUNICÍPIOS, o resultado é que existe em rela-
ção a estas famílias um grande vazio quanto ao atendimento.

Em sequência, destaco os moradores de favelas. Eu sei que hoje 
existem nomenclaturas mais politicamente corretas para se tratar do 
assunto, mas eu penso que se mudar de nome resolvesse o proble-
ma, este já estaria há muito tempo solucionado. 

Voltando ao assunto, são duas as soluções possíveis para a ques-
tão das favelas: a regularização e o reassentamento. Pois bem, eu 
nem falo de regularização, mas a verdade é que hoje é praticamen-
te impossível reassentarmos uma favela por meio do Programa Mi-
nha Casa, Minha Vida. Mesmo sendo a habitação precária a maior 
das prioridades em termos de atendimento, não há como garantir 
que todos os moradores se enquadrem nas normas de atendimen-
to do programa. O problema de uma favela não pode ser resolvido 
parcialmente. Não existe a solução “bem me quer, mal me quer”, ou 
seja, este barraco sai e o outro não. Ou se soluciona tudo ou não 
se soluciona nada. E o resultado é que, mesmo na vigência deste 
grande programa, a favelização vem crescendo no Brasil. 

Destaco ainda as famílias formadas por casais formalmente casa-
dos, em que homem e mulher trabalham com carteira assinada.  
A verdade é que eles estão impossibilitados de serem atendidos em 
função de a sua renda familiar ultrapassar o valor de R$ 1.600,00, 
que é o teto para atendimento na FAIXA 1. Um servente de pedreiro 
casado com uma doméstica está excluído do programa. Na realida-
de, a maior parte dos atendidos hoje são os casais em união estável 
em que é omitida a existência do cônjuge e os que possuem renda 
informal e que conseguem mascarar para baixar o seu valor. Ou seja, 
são premiados aqueles que não revelam a verdade. 

Para finalizar, estão excluídos os policiais. Em nenhum estado da 
Federação um policial civil, militar ou bombeiro recebe rendimento 
mensal inferior aos R$ 1.600,00 que representa o teto para atendi-
mento na FAIXA 1. O resultado é que estamos criando hoje enormes 
bairros onde certamente não mora nenhum policial e eu penso que 
isso seja um estímulo para a criminalidade.

Finalizando, confesso que gostaria que alguém realmente ligado ao 
presidente eleito ou à presidenta reeleita lesse estas palavras e le-
vasse até eles este assunto, pois penso que, incluindo estes que es-
tão excluídos, estaríamos proporcionando um grande avanço a este 
programa que hoje já traz mais felicidade para milhões de brasileiros.



entrevista
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Revista Brasileira da Habitação 
– Os Provimentos 18, de 2012, 
e 21, de 2013, deram um caráter 
pioneiro ao estado de São Paulo 
no tratamento da questão de re-
gularização fundiária. Qual a ex-
pectativa da Justiça paulista no 
tratamento da questão no biênio 
2014-15?

José Renato Nalini – A Justiça 
Bandeirante está diante de uma 
janela histórica única. Proliferam 
iniciativas orientadas a agilizar o 
tratamento judicial ao tema. No 
âmbito da Corregedoria-Geral da 
Justiça, foi instituído o Grupo de 
Apoio à Regularização Fundiária 
(GARF). No âmbito da Presidên-
cia, foi criado um grupo de traba-
lho interinstitucional responsável 
pelo desenho das varas espe-
cializadas e câmaras reservadas 
em conflitos fundiários urbanos e 
agrários, por força da Portaria nº 
8.971/2014, sob a coordenação 
do desembargador Venício Salles 
e com a participação da juíza de 
direito Alexandra Fuchs de Araújo 
e do diretor da Secretaria da Pre-
sidência e doutorando em direito 
urbanístico pela PUC-SP Wilson 

José Renato Nalini
Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo

Nesta entrevista à Revista Brasileira da Habitação, o presidente do Tribunal de Justiça 

de São Paulo, José Renato Nalini, fala sobre a importância do Provimento 21, do TJSP, 

que desburocratizou os processos de regularização fundiária no Estado, aborda 

o papel do registrador de imóveis para a justiça urbana e destaca a importância 

dos municípios e da participação popular na construção de cidades mais justas,  

democráticas e sustentáveis. 

Levy. Apostamos que o tratamen-
to especializado das questões 
fundiárias, com juízes preparados 
para lidar com a matéria, que é 
bastante específica e complexa, 
trará resultados positivos em pou-
co tempo. Todos os atores insti-
tucionais interessados no tema 
foram chamados, respeitando-se 
o princípio da colegialidade que 
a atual gestão está a imprimir  
na Presidência.

Outras iniciativas, tais como a insti-
tuição de câmaras de mediação e 
conciliação de conflitos socioam-
bientais, estão em estudo. Essas 
duas frentes sinalizam que o Poder 
Judiciário está decidido a fazer a 
sua parte na solução do flagelo so-
cial que decorre da irregularidade 
fundiária e que tanto prejudicam 
a qualidade de vida e a dignida-
de da pessoa humana, na cidade  
e no campo.

Apostamos que o tratamento espe-
cializado das questões fundiárias, 
com juízes preparados para lidar 
com a matéria, que é bastante es-
pecífica e complexa, trará resulta-
dos positivos em pouco tempo.

RBH – De que maneira a media-
ção e a conciliação podem con-
tribuir para o enfrentamento dos 
conflitos fundiários?

JRN – A mediação e a conciliação 
são mecanismos fundamentais de 
desjudicialização. Nem todos os 
conflitos precisam ser submetidos ao 
Estado-juiz. Recorrer ao Poder Judi-
ciário, hoje, é caro, inseguro e demo-
rado. Por isso, é necessário apostar 
no protagonismo das partes. Desde 
que bem instruídas e orientadas, 
podem chegar a uma boa solução 
para seus problemas, sem que seja 
preciso provocar a Justiça. É urgente 
inverter a lógica de que o Poder Ju-
diciário deve funcionar como árbitro 
de disputas de maiores, como se 
incapazes fossem. Apenas as ques-
tões que não puderem ser resolvidas 
através desses mecanismos, seja 
porque eles restaram infrutíferos, 
seja porque a lide envolve direitos 
cuja tutela exige a intervenção judi-
cial, devem chegar ao juiz. 

Recorrer ao Poder Judiciário, hoje, 
é caro, inseguro e demorado. Por 
isso, é necessário apostar no pro-
tagonismo das partes.

Revista Brasileira da Habitação 11



RBH – O tratamento especializa-
do, através de varas fundiárias 
e câmaras reservadas, é uma 
saída viável para os problemas 
fundiários?

JRN – Sim. Sua previsão é lon-
geva: deriva do comando do art. 
126 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, que assim 
determinou, com a redação con-
ferida pela Emenda Constitucional 
nº 45/2004: para dirimir conflitos 
fundiários, o Tribunal de Justiça 
proporá a criação de varas es-
pecializadas, com competência 
exclusiva para questões agrárias. 
A Recomendação nº 22/2009 do 
CNJ também discorreu sobre a 
necessidade de um monitoramen-
to constante dos conflitos fundiá-
rios pelos tribunais. 

RBH – O que sinalizam tais  
regulamentos? 

JRN – Que o tratamento especia-
lizado, numa matéria que envolve 
diversas interfaces, é o melhor 
caminho. A construção de te-
ses mais elaboradas e a chance 
de obter uma resposta judicial 
mais adequada à complexida-
de do assunto é sempre maior  
nessas situações. 

RBH – Na sua opinião, qual a im-
portância da regularização fun-
diária para o desenvolvimento 
urbano das cidades? 

JRN – A regularização fundiária 
oferece múltiplos benefícios para 
o desenvolvimento das cidades. 
Do ponto de vista econômico, re-
presenta a incorporação de parte 
substancial da cidade ilegal pela 
cidade legal, o que significa a va-
lorização da terra e a dinamização 
do mercado imobiliário. Do ponto 
de vista social, representa a efe-
tiva garantia do direito à moradia. 
A ciência jurídica desconhece os 

efeitos positivos desse incremento 
de cidadania. O plus de autoes-
tima, o fortalecimento dos laços 
comunitários, o empoderamento 
dos grupos representativos da so-
ciedade, o estímulo ao progresso 
– todos esses efeitos intangíveis 
são percebidos por meio da regu-
larização fundiária. 

A regularização fundiária represen-
ta a incorporação de parte subs-
tancial da cidade ilegal pela cidade 
legal, o que significa a valorização 
da terra e a dinamização do mer-
cado imobiliário. Representa tam-
bém a efetiva garantia do direito  
à moradia.

RBH – Como o município, com 
competências e autonomia res-
paldadas pela Constituição, pode 
ter atuação decisiva nos proces-
sos de regularização fundiária?

JRN – Para propiciá-la, o municí-
pio, que é o responsável pelo uso 
e ocupação do solo urbano, deve 
dispor de instrumentos jus-urba-
nísticos claros, que definam com 
a maior precisão possível as "re-
gras do jogo". E, principalmente, 
elaborar bem seus planos dire-
tores, que conferem substância 
ao conceito de "função social da 
propriedade", e garantir que eles 
sejam construídos com a máxi-
ma participação da sociedade 
civil organizada: as associações 
de bairro, as entidades setoriais 
e profissionais, as ONGs, o ci-
dadão comum. A construção de 
cidades justas, democráticas e 
sustentáveis não prescinde desse 
componente participativo. Jamais 
se afirmou que essa tarefa é sim-
ples, porque envolve harmonizar 
a cidade enquanto campo em 
disputa. Mas ainda não se inven-
tou forma melhor de fazê-lo do 
que a democrática.

"A regularização 

fundiária representa 

a incorporação de 

parte substancial 

da cidade ilegal 

pela cidade legal, 

o que significa a 

valorização da terra 

e a dinamização do 

mercado imobiliário. 

Representa também a 

efetiva garantia do 

direito à moradia."
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RBH – Como o senhor vê o papel 
do registrador imobiliário no pro-
cesso de regularização fundiária? 

JRN – O registro é etapa funda-
mental do processo de regulari-
zação fundiária. Tradicionalmente, 
as entidades representativas das 
serventias extrajudiciais dialogam 
bastante com a Justiça. Oferecem 
sugestões de aperfeiçoamento e 
fornecem um feedback que pou-
cos juízes têm, sobretudo porque 
os temas afeitos ao registro de 
imóveis demandam longa e atenta 
meditação. Sem a colaboração do 
registrador imobiliário, é impossí-
vel produzir justiça urbana. Ele tem 
o dever de zelar pela segurança 
jurídica no trato com o direito de 
propriedade. Obedecido isso, seu 
trabalho deve ser no sentido de fa-
cilitar a regularização fundiária.

RBH – Existe a possibilidade de 
se impor regras mais claras aos 
registradores, uma vez que, hoje, 
um dos grandes obstáculos à re-
gularização administrativa são 
os registros?

JRN – Os provimentos editados 
pela Corregedoria-Geral da Justi-
ça devem ser cumpridos integral-
mente pelo registrador imobiliário. 
As regras são claras e a esfera 
correcional não se furta a dirimir 
as eventuais dúvidas. Os demais 
interessados também podem se 
valer desse caminho para ques-
tionar algum aspecto sob o qual 
recaia alguma discordância. O es-
tado de São Paulo dispõe de um 
aparato normativo moderno nesse 
campo e nunca se furtou ao diálo-
go com seus correspondentes em 
outros estados da Federação para 
construir soluções adequadas aos 
problemas locais. Indispensável, 
contudo, que questões de reper-
cussão nacional sejam objeto de 
reflexão por parte do Conselho 
Nacional de Justiça.

RBH – Como o senhor avalia a 
preparação dos juízes para lidar 
com conflitos fundiários? Há 
necessidade de melhorar essa 
questão? Como fazer isso?

JRN – É certo que muitos ma-
gistrados se formaram antes da 
entrada em vigor da Lei Federal 
nº 10.257/2001 (Estatuto das Ci-
dades) e desconhecem a impor-
tância desse diploma legal que 
regulamentou os arts. 182 e 183 
da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil. Mesmo aqueles 
que conhecem são vítimas de uma 
formação jurídica que valoriza a 
fragmentação dos saberes. Ao se 
deparar com um conflito fundiário, 
não raramente o juiz brasileiro o 
encara como se fosse mero confli-
to intersubjetivo. Por isso é impor-
tante atrair aqueles com especial 
vocação e conhecimento acerca 
do tema. E disponibilizar meios de 
aperfeiçoar a formação dos demais 
que buscarem atuar nessa seara.  
A atuação da Escola Paulista da 
Magistratura e o aporte fornecido 
por institutos de pesquisa é funda-
mental nesse sentido.

RBH – Nos últimos anos, foram 
aprovadas diversas leis no 
âmbito federal para destravar 
o processo de regularização 
fundiária no Brasil. Em sua 
opinião, o que ainda precisa 
avançar para que o processo 
seja menos burocrático e com 
mais rapidez?

JRN – É preciso existir vontade para 
colocar em prática o que está no 
texto legal. Considero fundamen-
tal o engajamento das entidades 
representativas da sociedade civil 
nesse debate, inclusive para exer-
cer saudável e legítima pressão e, 
principalmente, sugestões de aper-
feiçoamento. Não se pode esperar 
que tudo venha por iniciativa do 
Poder Público Municipal. O Brasil 
apresenta assimetrias profundas. 
Nem todos os municípios dispõem 
de um corpo técnico especializado 
e preparado para enfrentar proble-
mas historicamente consolidados. 
O importante é dizer que a Justiça 
está fazendo a sua parte. E que 
também está aberta ao diálogo a 
todos aqueles que querem cons-
truir um Brasil mais justo. 
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Sustentabilidade na produção de 
habitação no Brasil foi o princi-
pal tema do 61º Fórum Nacional 
de Habitação de Interesse Social, 
organizado pela Associação Bra-
sileira de Cohabs e Agentes Pú-
blicos de Habitação (ABC), Fórum 
Nacional de Secretários de Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano  
(FNSHDU), em parceria com o Go-
verno do Distrito Federal e patrocí-
nio da Caixa Econômica Federal, 
no Centro de Convenções Ulysses 
Guimarães, em Brasília, nos dias 
26, 27 e 28 de março.

O evento reuniu cerca de 400 pes-
soas que trabalham com habitação 
de interesse social, representando 
23 estados, 73 municípios e cerca 
de 60 empresas e organizações não 
governamentais, além das autorida-
des do Ministério das Cidades, da 
Caixa Econômica Federal, do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário.

Evento reúne, 
anualmente, pessoas  

de todo o país para 
trocar experiências, 
debater avanços e 

propor melhorias na 
política habitacional

FÓRUM NACIONAL

Em 2014, sustentabilidade foi o principal 
tema do Fórum Nacional de Habitação

Sessão solene e  
prêmio Selo de Mérito

A sessão solene ocorreu na noite 
de 26 de março, com a presença de 
autoridades do setor da habitação. 
Participaram da mesa de honra da 
solenidade os presidentes da ABC 
e do FNSHDU, Mounir Chaowiche 
e Carlos Marun, os prefeitos Carlos 
Amastha, do município de Palmas/
TO, Luiz Marinho, do município de 
São Bernardo do Campo, os depu-
tados federais Aguinaldo Ribeiro e 
Osmar Serraglio, o superintenden-
te de Habitação da CAIXA, Rober-
to Carlos Ceratto, o presidente da 
Codhab DF, Rafael Oliveira, o pre-
sidente da Associação Brasileira 
das Entidades de Crédito Imobi-
liário e Poupança, Nylton Veloso, 
a diretora Maria do Carmo Ave-
sani e a Secretária de Habitação 
Inês Magalhães, do Ministério das  
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Maria do Carmo Avesani, diretora do Departamento de Produção Habitacional do Ministério das Cidades; Inês Magalhães, Secretária de 
Habitação, representando o Ministro das Cidades, Gilberto Ochi, Deputado Federal Carlos Marun, então presidente do FNSHDU;  

Mounir Chaowiche, presidente da ABC; Roberto Carlos Ceratto, superintendente de Habitação da CAIXA; Nylton Veloso, presidente da 
Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança; Aguinaldo Ribeiro, deputado federal e ex-ministro das Cidades,  

e Rafael Oliveira, presidente da CODHAB/DF, na Sessão Solene do Fórum



Cidades. Inês Magalhães foi desig-
nada pelo Ministro das Cidades, 
Gilberto Magalhães Occhi, para 
representá-lo no evento. 

Doze instituições, entre Compa-
nhias de Habitação, Secretarias 
Estaduais e Municipais receberam 
a outorga do Prêmio Selo de Mérito 
durante a Sessão Solene, ocorrida 
na tarde do dia 26, e apresentaram 
seus projetos nos dois primeiros 
dias do fórum. Todas as regiões 
do Brasil foram contempladas na 
premiação, sendo que quatro ins-
tituições são do Norte, duas do 
Nordeste, uma do Centro-Oeste, 
três do Sudeste e duas do Sul – ver 
matéria nesta edição.

O ex-Ministro das Cidades, Depu-
tado Aguinaldo Ribeiro, e a Diretora 
do Departamento de Projetos Habi-
tacionais da Secretaria Nacional de 
Habitação, Maria do Carmo Ave-
sani, foram homenageados com 
o troféu Selo de Mérito Especial.  
A Cohab Minas foi premiada pelo 
trabalho desenvolvido nos peque-
nos municípios do estado.

Mesas de Diálogo

Durante o evento, foram realizadas 
três mesas de diálogo: “Constru-
ção Sustentável – materiais, com-
ponentes e sistemas construtivos”, 
Programa Minha Casa, Minha Vida 
e regularização fundiária. Contou 
também com a apresentação do 
prefeito de Palmas – TO, Carlos 
Amastha, sobre a implementação 
dos instrumentos do Estatuto das 
Cidades para o desenvolvimento 
urbano sustentável do município.

O presidente da ABC, Mounir 
Chaowiche, coordenou a mesa 
que tratou da construção susten-
tável e que contou com a partici-
pação da coordenadora nacional 
do PBQP-H – Programa Brasilei-
ro de Qualidade e Produtividade 
do Habitat, Salette Webber, e do 
presidente da Câmara Brasileira 
da Indústria da Construção, José 
Carlos Martins, e dos empresários 
José Marcio, da empresa Tec Ver-
de, e Andre Veronesi, da iHome. 
A Norma ABNT nº 15575 – Edifi-
cações Habitacionais – Desempe-

nho, editada para garantir maior 
qualidade na produção de habi-
tação no Brasil, foi apresentada e 
debatida com o público.

A mesa de diálogo que tratou do 
PMCMV foi coordenada pelo en-
tão presidente do Fórum Nacio-
nal de Secretários de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, Carlos 
Marun, e contou com a partici-
pação do Ministério das Cidades 
representado pela Diretora de Pro-
jetos Habitacionais, Maria do Car-
mo Avesani, e pelo Superintende 
Nacional de Habitação da Caixa, 
Roberto Ceratto. Foi apresentado 
um balanço do PMCMV e os prin-
cipais debates versaram sobre os 
desafios de atendimento à popu-
lação residente nos pequenos mu-
nicípios, que representam 35% da 
população brasileira.

No terceiro dia de evento, a mesa 
de diálogo sobre os avanços de 
desafios da regularização fundiária 
foi coordenada pelo arquiteto Silvio 
Figueiredo e contou com a partici-
pação do Diretor de Assuntos Fun-
diários e Prevenção de Riscos do 
Ministério das Cidades, Celso Car-
valho, da gerente de projetos do 
Ministério das Cidades, Ana Paula 
Bruno, do desembargador do Tri-
bunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, Venicio Salles, do Juiz Cor-
regedor Gustavo Marzagão e do 
presidente da Associação dos Re-
gistradores Imobiliários do Estado 
de São Paulo (ARISP), Flauzilino 
Araújo dos Santos. As exposições 
e debates tiveram como foco os 
avanços técnicos, legais e cartorá-
rios no processo de regularização 
fundiária no Brasil. A ênfase ficou 
por conta da apresentação e de-
bate sobre o Provimento nº 21, de 
2013, do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, que versa so-
bre a regularização fundiária. Este 
tema está melhor detalhado na en-
trevista do presidente do TJSP, Dr. 
José Renato Nalini, nesta edição.

Ao centro, os homenageados Aguinaldo Ribeiro, deputado federal e ex-ministro das Cidades, e 
Maria do Carmo Avesani, diretora do Departamento de Produção Habitacional do Ministério das 
Cidades, ladeados por Inês Magalhães e Mounir Chaowiche à esquerda e Carlos Marun à direita
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A retomada da produção habitacional em grande escala no Brasil está 
trazendo à tona os graves problemas que o país enfrenta em relação 
à qualidade dos projetos urbanísticos e construtivos. Conforme alertou 
o presidente da Federação Nacional de Arquitetos e Urbanistas (FNA), 
Jefferson Salazar, na audiência pública da Câmara dos Deputados sobre 
o Programa Minha Casa, Minha Vida, a escassez de bons projetos de 
urbanização e arquitetura faz com que a incidência de vícios nas cons-
truções no Brasil ultrapasse os 60%. "Esse índice está bastante acima 
da média mundial, que é de 43%, segundo dados da Universidade de 
Michigan e da Universidade de São Paulo”. Além de ocasionar prejuízos 
aos moradores, que em muitos casos não têm dinheiro para fazer os re-
paros, a falta de projetos bem elaborados traz ainda mais dano ao meio 
ambiente, pois os desperdícios, que já são grandes na construção civil, 
se tornam ainda maiores.

Buscando contribuir com o enfrentamento do problema, a ABC e FNSHDU 
pautaram o tema mais uma vez no Fórum Nacional de Habitação de Inte-
resse Social deste ano, com a mesa de diálogos “Construção Sustentável 
– materiais, componentes e sistemas construtivos – impactos da Norma de 
Desempenho NBR 15.575”. 

Por essa NBR, doravante estará regulamentada a forma como devem ser 
desenvolvidos e aplicados os produtos para que atendam aos requisitos 
de segurança, habitabilidade e sustentabilidade das construções e, de 
acordo com Salette Weber, coordenadora do Programa Brasileiro de Qua-
lidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H), a norma de desempenho fez 
com que os setores da construção e da habitação de interesse social se 
preocupassem principalmente com o usuário, visando ao conforto, dura-
bilidade e pouca manutenção. 

qualidade

ABC integra os colegiados 
técnicos que certificam 
e contribuem para a 
qualidade na construção

Criados no âmbito do Ministé-
rio das Cidades, dois colegiados 
técnicos são importantes instru-
mentos de incentivo à inovação, 
sustentabilidade e melhorias nos 
projetos habitacionais, incluindo os 
de interesse social: o SiNAT Siste-
ma Nacional de Avaliação Técnica 
de Produtos Inovadores e o CTECH 
– Comitê Nacional de Desenvolvi-
mento Tecnológico da Habitação. 
A Associação Brasileira de Cohabs 
e Agentes Públicos de Habitação 
(ABC) integra ambos os órgãos.

Os esforços para melhorar a 
qualidade na construção de moradias
Norma de Desempenho e órgãos técnicos têm papel importante

Mesa de diálogos debateu sustentabilidade e os sistemas construtivos. André Veronesi, da IHOME; Maria Salette Weber, coordenadora do 
PBQP-H do Ministério das Cidades; Mounir Chaowiche, presidente da ABC; José Carlos Martins, Presidente CBIC; Carlos Marun, deputado 

federal e então presidente do FNSHDU
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Conheça as novidades da NBR 15575 que está em vigor

A norma de desempenho atribui responsabilidades para todos os envolvidos 
no processo da construção e manutenção da edificação habitacional, como 
incorporadores, construtores, projetistas e usuários, a fim de manter o de-
sempenho durante o prazo de vida útil da habitação. 

Está dividida em seis partes, que contemplam os requisitos gerais da obra 
e os sistemas que compõem uma edificação: a parte estrutural, pisos, co-
bertura, vedação e sistemas hidrossanitários. O Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU/BR) resume as principais mudanças tratadas pela norma:

•	 Sistemas estruturais: são estabelecidos critérios de estabilidade e resis-
tência imóvel, inclusive com métodos para medir que tipos de impactos e 
estrutura podem resistir sem apresentar falhas ou rachaduras. 

•	 Sistemas de pisos: os pisos devem resistir à força de certos impactos 
especificados e manter níveis seguros contra escorregamentos, visando 
evitar acidentes domésticos.

•	 Sistemas de cobertura: a distância mínima entre o piso e o teto de 
um andar, chamado de pé-direito, deve medir no mínimo 2,5 metros de 
altura, com variações em banheiros e corredores. A norma estabelece 
quais os pesos que a cobertura deve aguentar e quantas horas ela deve 
resistir ao fogo sem ceder.

•	 Sistemas de vedações: as paredes internas e externas devem garantir 
a proteção acústica, conforto térmico e proteção contra vazamentos.  
A norma também apresenta os níveis internos de variação de temperatura 
obrigatórios de acordo com cada região climática do Brasil. 

•	 Sistemas hidrossanitários: todas as edificações habitacionais devem es-
tar ligadas à rede de esgoto ou possuir alternativas próprias de tratamento 
dos dejetos. A norma de desempenho também especifica qual a pressão 
e o peso que os canos de água devem suportar. 

O que é o SiNAT

O SiNAT tem como objetivos es-
timular o processo de inovação 
tecnológica no Brasil, aumentar o 
catálogo de alternativas tecnoló-
gicas para a produção de obras 
de edifícios e de saneamento, e 
promover o equilíbrio competitivo 
no setor. Foi criado em 2007, no 
âmbito do PBQP-H.

A Comissão Nacional do SiNAT 
é constituída por representantes 
do governo e da sociedade civil, 
incluindo representantes da ca-
deia produtiva da construção, que 
tem a função principal de zelar 
pelo funcionamento do sistema, 
incluindo a autorização para a 
participação das Instituições Téc-
nicas Avaliadoras, ITA, e a conces-
são de documentos de avaliação  
técnica, DATecs. 

Para José Carlos Martins, presi-
dente da CBIC – Câmara Brasileira 
da Indústria da Construção, a cria-
ção do SiNAT permitiu a comer-
cialização de diversos produtos 
inovadores, no entanto, o siste-
ma precisa ganhar eficiência para 
atender às necessidades do mer-
cado. “O setor da construção tem 
o dever de reivindicar e pressionar 
para que haja o fortalecimento do 
PBQP-H e do SiNAT, para que te-
nham uma estrutura melhor para 
atender à demanda”.

CTECH

É o Comitê Nacional de Desen-
volvimento Tecnológico da Habi-
tação. Tem caráter interministerial 
e promove o relacionamento entre 
os diferentes agentes do setor da 
construção. Conta com um grupo 
de trabalho para subsidiar a imple-
mentação da norma de desempe-
nho no âmbito do PMCMV, avalian-
do o desempenho dos sistemas 
tradicionais e inovadores.
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Apesar de contar com uma legisla-
ção bastante aprimorada, que vem 
garantindo o avanço nos últimos 
anos, a regularização fundiária no 
Brasil ainda enfrenta diversas di-
ficuldades, como a burocracia e 
a falta de investimentos. Essa foi 
a constatação da mesa técnica 
coordenada pelo arquiteto Sílvio 
Figueiredo, no dia 28 de março, 
encerrando a programação do 
Fórum de Habitação de Interesse 
Social, da qual participaram o pre-
sidente da Associação dos Regis-
tradores Imobiliários de São Paulo, 
Flauzilino Araújo dos Santos, Cel-
so Carvalho e Ana Paula Bruno, do 
Departamento de Assuntos Fun-
diários Urbanos e Prevenção de 

Irregularidade territorial atinge mais de 18 milhões de famílias.  
Governo Federal e Poder Judiciário debateram o tema no 61º Fórum

Regularização fundiária precisa  
de mais recursos para avançar

cidadania

Riscos do Ministério das Cidades 
e os representantes do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, 
Desembargador Venício Salles, 
Assessor da Presidência, Wilson 
Levy, e Juiz Corregedor Gustavo  
H. B. Marzagão. 

Um exemplo de que a demanda 
supera os recursos veio do pró-
prio Ministério das Cidades, que, 
em 2013, criou o “Programa Papel 
Passado” e abriu um processo de 
seleção de projetos, sendo que, 
em apenas dois meses, recebeu 
pleitos de 1.300 municípios para 
a regularização de 2,5 milhões de 
moradias. O resultado foi muito 
além do esperado, já que a dispo-

nibilidade de recursos era de R$ 21 
milhões, mas que, para garantir o 
atendimento de todos os projetos 
seriam necessários R$ 2,5 bilhões. 
Para Celso Carvalho, diretor do De-
partamento de Assuntos Fundiários 
e Prevenção de Riscos do Ministé-
rio das Cidades, é necessária uma 
união de esforços dos estados, 
municípios e Congresso Nacional 
para a destinação de recursos para 
esses serviços: “Precisamos bus-
car recursos do Orçamento Geral 
da União e procurar outras formas 
de financiamento para a regulari-
zação fundiária, pois os estados 
e municípios estão maduros o su-
ficiente para fazer propostas técni-
cas e encarar esse desafio”. 

Mesa de diálogo contou com a presença de Flauzilino Araújo dos Santos, representando a Associação dos Registradores Imobiliários de  
São Paulo (ARISP) e o Instituto de Registro Imobiliário do Brasil (IRIB); Dr. Wilson Levy, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP); 

Silvio Figueiredo, arquiteto e especialista em regularização fundiária; Mounir Chaowiche, presidente da ABC; Venício Sales e Gustavo Marzagão, 
desembargadores do TJSP, e Celso Carvalho, diretor da Secretaria de Programas Urbanos do Ministério das Cidades
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Legislação

O marco regulatório é constituído 
pelas leis 11.977, de 2009, que 
criou o Programa Minha Casa, Mi-
nha Vida e pelo Código Florestal. 
Apesar dos avanços, os especialis-
tas alertaram para o que considera-
ram outro grande gargalo da regu-
larização fundiária no momento: a 
edição de normas de serviço sobre 
os procedimentos a serem adota-
dos nos municípios pelos cartórios 
de registro e pelas corregedorias 
de justiça. A burocracia e a falta 
de informação em relação à legis-
lação federal provoca morosidade 
no processo, que começa e termi-
na no registro de imóveis.

Isto porque os cartórios são fiscali-
zados pelo Poder Judiciário e, ape-
sar da legislação ser autoaplicável, 
os oficiais não se sentem seguros 
para adotar medidas que não es-

tejam definidas em provimentos 
internos. Para Flauzilino Araújo, pre-
sidente da Associação dos Regis-
tradores Imobiliários de São Paulo 
(ARISP), se o Conselho Nacional da 
Justiça normatizar os procedimen-
tos contidos na legislação federal, 
“os oficiais poderão dispensar fa-
cilmente alguns requisitos que até 
então são considerados obrigató-
rios e que só servem para atrasar 
o processo. Alguns paradigmas 
precisam ser quebrados para que 
ocorra a regularização fundiária de 
forma ágil”, concluiu.

O Provimento do TJSP

O Juiz Corregedor Gustavo Marzagão informou que em 2012 o Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo editou o Provimento 18, uniformizando os pro-
cedimentos dos cartórios e, em 2013, abriu um processo de consulta pública 
para que técnicos, autoridades e demais interessados apresentassem propos-
tas para o aperfeiçoamento da norma. Daí resultou a publicação do Provimento 
21, que desburocratizou ainda mais o processo de regularização fundiária no 
estado de São Paulo. 

De acordo com Gustavo Marzagão, o principal objetivo do provimento foi indicar 
a disposição da corregedoria em regularizar os imóveis, mostrando que no pro-
cesso de regularização fundiária não se pode ter o mesmo rigor que se tem em 
outros procedimentos. Após a edição do provimento, foram regularizados 425 
assentamentos e aproximadamente 43 mil unidades habitacionais no estado de 
São Paulo. “Acreditamos que o resultado tem sido muito exitoso, não só pelo 
número expressivo de regularizações, mas por não ter sido questionada a legali-
dade do provimento", enfatizou o juiz.

Ana Paula Bruno, gerente de regularização fundiária do Ministério das Cidades, 
defende que o Poder Judiciário de todos os estados deva seguir o exemplo de 
São Paulo: “O provimento do TJSP incorporou toda a legislação nacional sobre 
o assunto e avançou onde a própria lei não detalhou. Foi um divisor de águas 
e está sendo utilizada como modelo por corregedorias de justiça de outros 
estados", concluiu.







A ABC está fortemente empe-
nhada na aprovação de diversas 
proposituras que tramitam no 
Congresso Nacional objetivando 
o fortalecimento das companhias 
públicas de habitação e, em con-
sequência, o atendimento à popu-
lação de baixa renda que necessi-
ta de moradia digna em todos os 
cantos do Brasil.

Equalização das dívidas  
e valorização dos ativos

O PL nº 7706/2014, apresentado 
pelo Deputado Eduardo Sciarra 
(PSD-PR), que trata do alonga-
mento do prazo das dívidas de to-
das as Cohabs, por 30 anos, com 
taxa de juros de 3.08% a.a, va-
loriza os ativos das companhias 
junto ao FCVS, equaliza as dívi-
das junto às seguradoras, além 
de garantir o reconhecimento dos 
créditos já habilitados. 

Para construir 2 milhões de casas 
para a população de baixa renda 
entre as décadas de 60 a 80, as 
Cohabs tomaram dinheiro empres-
tado junto ao FGTS. As condições 
de pagamento dessas dívidas es-
tão estrangulando essas compa-
nhias, assim como estados e mu-
nicípios, subtraindo importantes 
recursos que poderiam constituir 
contrapartidas para a produção de 
mais e melhores moradias. 

Se, por um lado, o FGTS e o go-
verno federal são os credores das 
Cohabs e têm como garantia os 

Congresso Nacional discute Projetos  
de Lei que fortalecem as COHABs

recursos do FPM e FPE, por outro 
lado, o mesmo governo federal é 
também devedor dessas compa-
nhias, porém, para reconhecer o 
valor da dívida, exige um processo 
de habilitação dos créditos exces-
sivamente detalhista. Uma vez ha-
bilitados esses créditos, o valor da 
dívida reduziria significativamente. 
Entretanto, a excessiva burocracia 
e a falta de estrutura e pessoal dos 
entes federais apontam que as aná-
lises para o reconhecimento dos 
créditos levarão mais trinta anos, ao 
custo de mais de R$ 150 milhões/
ano para o erário público. Mas o pa-
gamento das dívidas segue o cro-
nograma contratual de prazo bem 
mais curto, ou seja, até 2027. 

Isenção de tributos

Embora sejam entidades públicas, 
parte dos governos estaduais ou 
municipais, as Cohabs pagam di-
versos tributos ao governo federal 
que poderiam ser investidos em 
mais moradias. 

Para aliviar a carga tributária a qual 
essas entidades públicas de habita-
ção se submetem, o Deputado Fe-
deral Osmar Serraglio (PMDB\PR) 
apresentou no Congresso Nacional 
dois projetos de lei. 

Com o Projeto de Lei nº 7386/2014, 
o Deputado Osmar Serraglio pro-
põe a isenção da contribuição ao 

moradia digna

O objetivo é tornar essas entidades mais produtivas  
e contribuir com a construção de mais e melhores moradias
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PIS, Cofins e IR dos repasses que 
os estados e municípios fazem às 
Cohabs para a manutenção das 
suas despesas de custeio. Pela 
norma atual, as companhias de ha-
bitação pagam esses tributos sobre 
os valores que lhes são repassados 
pelo acionista majoritário, como se 
fossem receitas auferidas no mer-
cado. Isso onera mais o ente con-
trolador que, ao repassar recursos 
para custeio, precisa adicionar um 
valor maior para ser recolhido aos 
cofres da União. 

Já por meio do PL nº 6.083, o 
deputado propõe a inclusão das 
Companhias de Habitação entre 
os agentes que devem ter isen-
ção de contribuição à Seguridade 
Social, no caso de construção de 
forma isolada ou em conjuntos 
habitacionais, mesmo que a mão 
de obra utilizada seja remunerada, 
mas desde que observado o limite 
de 70 metros quadrados na cons-

trução de habitação popular de  
interesse social.

Cabe esclarecer que a Lei de Cus-
teio da Previdência, que trata do 
assunto, publicada em 1991, só 
concede isenção nos casos de exe-
cução de obra residencial de uso 
próprio e de caráter econômico, 
realizada sem mão de obra assala-
riada, ou seja, pelo próprio dono ou 
em regime de mutirão. De acordo 
com o deputado Serraglio, esse re-
gime quase não é aplicado nos dias 
atuais, tendo em vista que muitos 
beneficiados não possuem a qua-
lificação necessária, já possuem 
uma ocupação e, em alguns casos, 
possuem algum tipo de deficiência 
física. “A experiência de construção 
em caráter de mutirão demonstrou 
ser ineficiente e produziu enormes 
problemas trabalhistas, tais como 
a utilização de mão de obra infan-
til e altos índices de acidentes do  
trabalho”, explica Serraglio.

“A experiência de construção em caráter de 

mutirão demonstrou ser ineficiente e produziu 

enormes problemas trabalhistas, tais como 

a utilização de mão de obra infantil e altos 

índices de acidentes do trabalho”

Medida Provisória

Com o intuito de tornar mais célere 
a aprovação desses pleitos, o De-
putado Eduardo Sciarra apresen-
tou diversas emendas à MP 656 
em tramitação no Congresso Na-
cional, incorporando o conteúdo 
dos mencionados projetos de lei

Agente promotor

Outra proposta importante para as 
Cohabs e para a habitação de in-
teresse social tramita como emen-
da à MP 656, restabelecendo a 
condição de agente promotor de 
programas habitacionais para as 
companhias de habitação pública. 
A iniciativa é do deputado Leopol-
do Meyer - PSB-PR, que esclarece 
que hoje essa tarefa é exclusiva 
das empresas privadas.

Para o presidente da ABC, Mou-
nir Chaowiche, essa e as demais 
medidas de natureza financeira e 
tributária darão uma grande con-
tribuição para o sucesso do Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida, 
porque existem mais de 30 com-
panhias de habitação no Brasil, 
em quase todos os estados e em 
vários municípios, que podem 
exercer um papel ainda mais qua-
lificado no atendimento à popula-
ção de baixa renda. 

Deputado Osmar Serraglio defende 
isenção tributária às Cohabs
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Deputado Eduardo Sciarra apoia as Cohabs, 
com o refinanciamento das dívidas  

e o reconhecimento dos créditos
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Deputado Leopoldo Meyer propõe que 
as Cohabs sejam agentes promotoras 

dos projetos do PMCMV
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O prêmio Selo de Mérito de 2014 
foi dividido em quatro categorias, 
objetivando mostrar ao Brasil as 
diferentes formas com que as 
Cohabs e outras empresas públi-
cas e as Secretarias de Habitação 
vêm norteando o seu trabalho 
para atender às diversas cama-
das da população com moradia 
digna. Dentre os premiados estão 
projetos de grandes intervenções 
urbanas, refletidos na catego-
ria “grande impacto regional”; o 
trabalho realizado em pequenos 
municípios, na categoria “proje-
tos realizados em municípios com 
população de até 50 mil habi-
tantes”; o atendimento a grupos 
sociais específicos, na categoria 
que leva esse nome; e o não me-
nos importante trabalho de estru-
turação e gestão, que possibilita 
um atendimento de maior quali-
dade e mais duradouro, refletido 
na categoria “aprimoramento do 

Obras e 
serviços 
de impacto 
social foram 
premiados
Sustentabilidade foi  
o principal requisito

modelo de gestão para o fortale-
cimento do Sistema de Habitação 
de Interesse Social”.

Ao analisar os projetos, a comissão 
julgadora independente, compos-
ta por representantes da Faculda-
de de Arquitetura e Urbanismo da 
UNB, do CAU – Conselho de Ar-
quitetura e Urbanismo, da Câmara 
Brasileira da Indústria da Constru-
ção, do Ministério das Cidades, da 
Caixa Econômica Federal e do Ban-
co do Brasil adotou como principal 
pressuposto na seleção dos melho-
res projetos o requisito sustentabi-
lidade em seus diversos aspectos.

Todos os projetos vencedores fo-
ram apresentados e debatidos nos 
dias 26 e 27 de março, durante o 
Fórum Nacional de Habitação de 
Interesse Social. Veja, a seguir, um 
breve resumo de cada um. As in-
formações completas estão dispo-
níveis no site da ABC.

Selo de mérito 2014

Projeto Novo Ganchinho
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Categoria Impacto regional

Projeto: Comunidade Taboquinha

Cohab/Pará

O projeto foi implantado no distrito 
de Icoaraci, há 20 km de Belém. 
Notabilizou-se pela recuperação 
de uma área de preservação per-
manente do igarapé Tabocão, que 

estava ocupada há mais de 20 anos por 1800 famílias. As famílias foram 
removidas para um novo bairro, com toda a infraestrutura urbana, construído 
nas proximidades, que ganhou o nome de Taboquinha. Toda essa operação 
urbana resultou na revitalizando o igarapé Tabocão, bem como do seu entor-
no, que ganhou nova vegetação com espécies da flora natural da região e 
inclusive tornou-se navegável, o que era impensável há algum tempo. 

O total investido foi de R$ 100 milhões, sendo R$ 77 do governo federal 
(PAC) e R$ 23 do governo do Pará. 

Projeto: Borda da Baía

Conder – Estado da Bahia

Trata-se da segunda etapa da inter-
venção urbana que o governo do 
estado da Bahia está fazendo em 
Salvador. Esta fase abrange as En-
seadas do Cabrito e dos Tainheiros, 

com 22 bairros, que abrange 600 mil habitantes, ou 24% da população total 
do município. O valor investido nessa etapa foi de R$ 158 milhões, garantindo 
a erradicação de mais de 3 mil palafitas. As obras continuam para a constru-
ção de unidades habitacionais para atendimento às famílias que ainda estão 
em aluguel social. Na sequência das obras, serão construídos os equipa-
mentos urbanos. Além da melhora da qualidade urbanística da cidade, essas 
ações criarão vários espaços de convivência e fortalecimento da economia 
local, estando prevista a implantação de um centro gastronômico, para apro-
veitar o potencial turístico da região da borda da Baía de Todos os Santos.

Projeto: Da Favela à Casa Própria

Agência Municipal de Habitação de Campo Grande/MS 

O projeto realizado pela Agência Municipal de Habitação (Emha) promoveu 
a inclusão social de 482 famílias, identificadas como ocupantes de áreas 
de risco e em situação de vulnerabilidade social, graças ao projeto de reas-
sentamento populacional no bairro Moreninha e eixos lineares dos Córre-
gos Bálsamo. A construção das novas casas e o projeto de urbanização 

custaram R$ 27,8 mi, sendo R$ 23,5 de recursos federais e R$ 4,3 do município. Foram atendidas as famílias com 
perfil de vulnerabilidade e de baixa renda que sobreviviam de subempregos e/ou benefícios de programas assis-
tenciais do governo, residindo em áreas irregulares com moradias precárias e insalubres, que ocupavam o local 
desde 1990, sendo também comum os casos de coabitação com famílias distintas vivendo sob o mesmo teto. 

Projeto: Projeto Novo Ganchinho

Cohab Curitiba

Novo Ganchinho, região sul de 
Curitiba, alia diretrizes de planeja-
mento urbano à política habitacio-
nal do município ao prever a ocu-
pação de uma área de 257,5 mil 
m² no bairro do Ganchinho. A ocu-
pação se deu de forma planejada 
e integrada às demais políticas 
públicas do município. Os imóveis 
foram destinados aos diferentes 
públicos atendidos pela COHAB: 
moradores de áreas de risco e fa-
mílias inscritas no cadastro de imó-
veis das faixas 1 e 2 do PMCMV. 

Além disso, o projeto incluiu uni-
dades adaptadas para pessoas 
com deficiência e áreas de circu-
lação interna dos conjuntos sem 
barreiras e com total acessibili-
dade. Os investimentos chega-
ram a R$ 144 milhões, advindos 
do PMCMV e de contrapartida do 
próprio município. 

Selo de mérito 2014
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Projeto: Empreendimento Santo André

CDHU – São Paulo

O Jardim Santo André é uma área com 1,5 milhão de metros quadrados, 
ocupados por aproximadamente 9 mil famílias. Destas, 3 mil famílias ocu-
pam unidades habitacionais já produzidas e as demais ocupam a área de 
forma precária, sem a infraestrutura necessária e em situações classifica-
das como de risco alto e muito alto. Os projetos desenvolvidos e em execu-

ção pela CDHU tem por objetivo a estabilização geotécnica nas situações de risco diagnosticadas. Além da produ-
ção das novas unidades habitacionais, será promovida a urbanização e regularização fundiária do assentamento.

O projeto visa atender às diferentes faixas etárias da população, com criação de espaços de lazer, áreas de 
playground, calçadas, academia comunitária, entre outros. O investimento é de R$ 22,9 milhões, com recursos 
do governo federal e estadual. 

Projeto: Morar Legal

Prefeitura de Boa Vista

O projeto de urbanização e regularização fundiária no bairro denominado 
Centenário mudou a vida de uma importante parcela da população de Boa 
Vista (300 mil habitantes), capital do estado de Roraima. O projeto resultou 
na regularização fundiária de 652 lotes residenciais, na construção de 397 
casas e melhoria de outras 42, com a implantação de toda a infraestrutura 

e recuperadas as áreas degradadas, beneficiando 2.600 pessoas de baixa renda, além de repercutir na qualidade 
urbana de todo o entorno.

Projeto: Trabalho Social em Martinópole

Secretaria das Cidades do Estado do Ceará e Prefeitura de Martinópole

Para promover a melhoria da qualidade de vida das famílias beneficiadas 
com PMCMV, a metodologia adotada pela Secretaria das Cidades do Ceará 
foi a “Educação Biocêntrica”, que atua nos 3 níveis de vínculos da pessoa: 
consigo mesmo, com o outro e com o coletivo, fortalecendo os vínculos afe-
tivos e o desenvolvimento do pensamento flexível, criativo, afetivo. Mobiliza-
ção, Organização Comunitária, Educação Sanitária/Ambiental, Geração Em-
prego/Renda e Regularização Fundiária foram os focos do trabalho social.

Projeto: Conjunto Habitacional Conceição de Macabú/RJ 

Cehab RJ e Prefeitura de Macabú

O conjunto habitacional denominado Residencial Sílvio Soares Tavares, em 
Conceição de Macabú, Norte Fluminense, foi entregue com toda a infraes-
trutura e inclusive uma estação de tratamento de esgotos. São 160 apar-
tamentos de 47,17 m2, que beneficiam cerca de 800 pessoas, a maioria 
provenientes de áreas de risco. Estão divididas em cinco blocos de quatro 
pavimentos, com 32 apartamentos cada um. Cinco apartamentos foram 
adaptados para portadores de necessidades especiais. 

Categoria Projetos realizados em municípios com população de até 50 mil habitantes

Selo de mérito 2014
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MORADIA DIGNA PARA TODOS

A ABC é uma entidade nacional que apoia e  
promove a troca de experiências entre os agentes  
públicos de habitação dos estados e municípios. 

Trabalha junto com o Fórum Nacional de Secretários 
Estaduais de Habitação e Desenvolvimento Urbano  
e contribui com os órgãos do Governo Federal 
responsáveis pela política habitacional.

Os associados recebem as notícias mais relevantes sobre 
habitação – inclusive dos órgãos que a ABC integra –  

Para mais informações, acesse: <www.abc.habitacao.org.br> ou escreva para: abc@abc.habitacao.org.br

A ABC integra o: Conselho Nacional das Cidades • Conselho Curador do Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social • Conselho Curador do Fundo de Compensação de Variação Salarial • Comitê de Recursos do 

Seguro Habitacional • Comitê Nacional de Desenvolvimento Tecnológico da Habitação • Sistema Nacional de 

Avaliações Técnicas • Comissão Técnica dos Produtos da Área da Construção Civil do Inmetro.

associação Brasileira de Cohabs 
e Agentes Públicos de Habitação

Ajude a fortalecer a causa da habitação  
de interesse social no Brasil. Filie-se à ABC!

e podem participar dos principais seminários,  
oficinas e encontros técnicos do setor; fazer parte  
do Fórum Nacional de Habitação e concorrer ao  
Prêmio Selo de Mérito de projetos habitacionais.

Os filiados da ABC contam com uma estrutura em Brasília 
facilitando o acompanhamento dos seus projetos. 

Podem ser filiados à ABC: as companhias de 
habitação e os estados e os municípios, através  
das suas secretarias, departamentos ou autarquias.



Categoria Atendimento a grupos sociais específicos

Projeto: Programa de Moradia Indígena

CDHU – São Paulo

Novas moradias com tipologias adequadas, de acordo com as necessida-
des de comunidades indígenas localizadas no litoral do estado de São Pau-
lo, beneficiaram mais de 10 aldeias em 2013. A substituição de moradias 
precárias faz parte do projeto Moradia Indígena, idealizado pela Companhia 
de Desenvolvimento Habitacional e Urbano de São Paulo. As habitações fo-
ram construídas respeitando os hábitos e costumes dos povos indígenas, 

com a participação de representantes das aldeias. O programa tem parceria com a Fundação Nacional do Índio 
(Funai), Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai) e com as prefeituras das cidades onde estão localizadas as 
aldeias. O programa já produziu 466 moradias e utilizou diferentes materiais e tecnologias construtivas, que agora 
fazem parte do acervo para a aplicação em outros projetos. 

Projeto: SOS Litoral

Cohapar – Paraná

O projeto consistiu na realocação de famílias desabrigadas, em decorrên-
cia das fortes chuvas na região em 2011, e na construção de 223 novas 
moradias populares em três municípios: Antonina, Morretes e Paranaguá. 
A prioridade de atendimento foi para famílias que não possuíam condições 
financeiras de reformar ou reconstruir os seus imóveis. O trabalho foi rea-
lizado de forma integrada pelo governo do estado, governo federal e pre-

feituras e recebeu recursos de R$ 11,6 milhões do Ministério da Integração Nacional e da Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Logística.

As áreas escolhidas para abrigar os novos moradores receberam toda a infraestrutura e o local escolhido possibilita 
o acesso a escolas, creches, postos de saúde e comércio. 

Projeto: Programa Habitação Rural Indígena

Secretaria de Habitação do Estado do Acre

O programa foi criado para atender às famílias pertencentes às terras in-
dígenas – Campinas/Katukina, situada no município de Cruzeiro do Sul/
Acre e a Terra Indígena Colônia 27 em Tarauacá/Indigenápolis, áreas di-
retamente afetadas pela construção e asfaltamento da BR 364. Ao todo, 
foram construídas 167 casas divididas em 7 aldeias. As casas foram 

construídas em forma de mutirão assistido, um trabalho conjunto com a comunidade e os técnicos do estado. 
A escolha da tipologia das unidades habitacionais foi feita pelos indígenas por meio de projetos arquitetônicos 
apresentados em reuniões. Mais 480 unidades estão sendo construídas em 12 aldeias da cidade Feijó.  O inves-
timento total é de 14 milhões de reais. 

Selo de mérito 2014
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Categoria Aprimoramento do modelo de gestão para o  
fortalecimento do Sistema de Habitação de Interesse Social

Projeto: Sistema de Informação 
de Habitação de Interesse Social

Prefeitura de São Bernardo do Campo/SP 

O SIHISB é um sistema de infor-
mações que funciona via web, ar-
mazena e processa informações 
sobre a habitação de interesse so-
cial de São Bernardo do Campo, 
abrangendo os assentamentos 
precários e irregulares, as ações 
habitacionais em andamento e os 
dados cadastrais de famílias aten-
didas pela política habitacional. A 
experiência do SIHISB reafirma, 
entre outros aspectos, a eficácia 
das parcerias entre entes públicos 
como estratégia de aperfeiçoar ex-
periências e difundir conhecimen-
to e a importância da caracteriza-
ção dos assentamentos precários 
e definição de tipologias de inter-
venção para definir prioridades e 
agilizar os processos de decisão. 

Projeto: Política Habitacional 
Democrática

Prefeitura de Soure e Cohab Pará

O município de Soure, 23 mil ha-
bitantes, está localizado na Ilha do 
Marajó, estado do Pará, com 91% 
situada na área urbana. Em 2013, 

com a criação da Secretaria de Habitação e do conselho municipal, deu-se 
início a uma efetiva Política Habitacional em Soure. Foi elaborado o Plano 
Municipal de Habitação de Interesse Social, possibilitando a identificação 
das áreas mais carentes no município, a definição dos projetos prioritários e 
orientando as ações da Secretaria Municipal de Habitação. Adotou-se estra-
tégias de garantia da participação social e a transparência das ações. Esse 
modelo de planejamento está norteando a construção de 73 moradias em 
andamento e a contratação de outras 637, que reduzirá o déficit habitacional. 

Projeto: Gestão – Viabilização  
de Moradias Rurais

Cohapar Paraná

A economia do Paraná está fortemen-
te ligada à agricultura familiar, mas em 
2010 o estado apresentava um déficit 
habitacional de aproximadamente 30 

mil moradias na área rural. Com a oportunidade gerada pela criação do Plano 
Nacional de Habitação Rural (PNHR), o governo do estado desenvolveu um 
método de planejamento de intersetorial que possibilitou a contratação de 11 
mil casas em dois anos, das quais mais de 6 mil já foram entregues. O grau 
de dificuldade superado com o modelo permitiu o atendimento de forma des-
centralizada, atingindo 362 dos 399 municípios do estado. 

Selo de Mérito Especial

Projeto: PMCMV sub-50, a experiência de Minas

Cohab Minas Gerais

O estado de Minas Gerais possui 853 municípios, dos quais 787 tem popu-
lação inferior a 50 mil. Para atender a essa população bastante espalhada, 
foi necessária uma grande participação do governo do estado, por meio da 
Cohab Minas, que teve início em 2005, com a criação do Fundo Estadual de 
Habitação (FEH) e do programa Lares Gerais. Com a experiência adquirida, 

a Cohab Minas entrou com grande força no PMCMV Sub-50. Estabeleceu parcerias com os municípios, com bancos 
privados e com o governo federal, que possibilitou a construção de 12.411 casas em 335 cidades. Do total dos recur-
sos empregados, o estado entrou com 62%, por meio do FEH, os municípios, com 10% e o governo federal, com 28%.

Selo de mérito 2014
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Casos de sucesso

Projeto residencial José Maksoud,  
da área de risco à moradia digna
Campo Grande (MS) investe em projetos de reassentamento social

O projeto realizado pela Agência 
Municipal de Habitação (Emha) pro-
moveu a inclusão social de 482 fa-
mílias, identificadas como ocupan-
tes de áreas de risco e em situação 
de vulnerabilidade social, graças ao 
projeto de reassentamento popula-
cional no bairro Moreninha e eixos 
lineares dos Córregos Bálsamo. A 
construção das novas casas e o 
projeto de urbanização custaram R$ 
27,8 mi, sendo R$ 23,5 de recursos 
federais e R$ 4,3 do município.

Foram atendidas famílias com perfil 
de vulnerabilidade e de baixa renda 
que sobreviviam de subempregos 
e/ou benefícios de programas as-
sistenciais do governo, residindo 
em áreas irregulares com moradias 
precárias e insalubres, expostas 
a riscos de inundação, doenças e 
próximas a redes de alta tensão. 
Algumas famílias ocupavam o local 
desde 1990, sendo também co-
muns casos de coabitação com fa-
mílias distintas sob o mesmo teto. 

O trabalho teve início em 2012, 
quando a equipe técnica da Emha 
realizou uma série de ações so-
ciais, com destaque para edu-
cação ambiental, capacitações 
para geração de emprego e renda 
e encontros de integração entre 
as famílias, preparando-as para 
a remoção da antiga área de ris-
co e reassentamento no novo 
local, que foi denominado resi-
dencial José Maksoud, no bairro  
Moreninha IV.

“Nosso compromisso enquanto 
Poder Público é monitorar e pro-
curar sanar situações como a dos 
moradores que foram contempla-
dos com moradias no José Mak-
soud. Nosso trabalho continua em 
outros locais da cidade, com mais 
dois empreendimentos que se-
rão entregues ainda este ano, que 
atenderão mais 313 famílias que 
moravam em habitações de risco”, 
ressaltou a diretora-presidente da 
EMHA, Marta Lúcia Martinez.

Sonho realizado

Um morador que vivencia e conhe-
ce a realidade das famílias reas-
sentadas é Odin David Valu, 39 
anos, artista plástico. Ele conta que 
mora na região das Moreninhas 
desde 1983 e os percalços da vida 
o levaram a residir na horta comu-
nitária. “Convivi aqui e sei o sofri-
mento pelo qual todos passaram. 
Morei por três anos neste local e 
posso afirmar que foi muito difícil, 
mas, agora, iniciamos uma nova 
vida e pretendo me candidatar a 
presidente da associação de mo-
radores”, confidenciou, orgulhoso.

Rayane Serra Moreira, 22 anos, ca-
sada e mãe de dois filhos, comemo-
ra a mudança de vida com a nova 
moradia e faz planos para o futuro. 
“Já morei de aluguel, mas ficou muito 
difícil arcar com a despesa e acabei 
indo morar com minha mãe na horta. 
Foi muito difícil viver no local, ainda 
mais com duas crianças pequenas. 
Agora que vou me mudar para uma 
casa nova, pretendo investir no meu 
trabalho como manicure e ajudar 
meu marido com as despesas”, 
revelou a jovem que participou do 
curso de depilação e unhas decora-
tivas, realizado pelo trabalho social.

Antes da moradia digna, famílias viviam em 
situação de risco e vulnerabilidade social

Residencial atendeu a mais de 450 famílias. Trabalho social realizado com os novos 
moradores ofereceu cursos de capacitação profissional
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CDHU 
completa 
50 anos 
com meio 
milhão 
de casas 
populares 
entregues
Noventa por  
cento dos mutuários 
ganham menos  
do que três  
salários mínimos

Casos de sucesso

A Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano de São Pau-
lo, CDHU, completa, em 2014, 50 
anos de existência. E comemora 
com a entrega de mais uma mora-
dia popular: a de número 500 mil. 
Fundada em São Paulo em 1964, 
sob o nome de Cecap, já ligada 
à Secretaria Estadual de Habita-
ção, a companhia começou com 
a construção de 20 casas, para 
atender famílias vitimadas pela 
doença de Chagas, no municí-
pio de Paulo de Faria, no extremo 
norte do estado. Dali para frente, 
multiplicaram-se as ações e aten-
dimentos, sempre com o mesmo 
objetivo: beneficiar as famílias de 
mais baixa renda.

Noventa por cento dos mutuários 
não ganham mais do que três sa-
lários mínimos. E, por essa razão, 
pagam prestações mais baixas, um 
pouco mais de 100 reais por mês. 
Porém, a construção de moradias 
populares, embora seja a principal, 
não é a única atividade da CDHU. 
Ao longo das últimas décadas, 
ações diversificadas, sobretudo 
na área social, foram se somando 
até constituírem, hoje, um leque de 
atendimentos que se estende des-
de a pré-ocupação, com cursos 
de preparação condominial, até 

a assim chamada pós-ocupação, 
que inclui educação profissional, 
auxílio administrativo na área de re-
gularização dos imóveis ou mesmo 
reuniões para renegociação de dí-
vidas dos mutuários que, por algu-
ma razão, se viram impedidos de 
honrar seus compromissos.

A primeira grande ampliação dos 
serviços prestados pela compa-
nhia aconteceu em dezembro de 
1988, quando foi introduzido o U 
na sigla da empresa. De fato, com 
o crescimento da demanda, e, 
consequentemente, da amplitude 
dos conjuntos habitacionais, que 
se transformaram em verdadeiros 
bairros, a CDHU passou a fazer 
também arruamentos, construção 
de muros, ajardinamentos e outras 
melhorias urbanísticas.

A companhia vem investindo tam-
bém em programas especiais, 
como a Vila Dignidade, que con-
siste em pequenos conjuntos de 
casas térreas para idosos (com 
60 anos ou mais), muitas delas já 
dotadas de mobiliário básico. As 
moradias são construídas em torno 
de uma ampla área de lazer e con-
vivência e cada conjunto é servido 
também de assistência médica 
para os mutuários.

Com o Residencial Belém H, CDHU 
comemora a entrega de 500 mil moradias 

em 50 anos de história
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CDHU investe também em programas especiais, como a Vila Dignidade, 
que atende à população da terceira idade
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Casos de sucesso

Em 2013, o Estado obteve a 

maior nota média relativa ao 

nível de satisfação do mo-

rador de lar do PMCMV, de 

acordo com levantamento 

do Ministério das Cidades.

Quando a atual administração 
de Mato Grosso do Sul assumiu, 
em janeiro de 2007, a habitação 
popular ganhou destaque. Não 
era uma novidade. Em entrevis-
ta de outubro de 2006, antes da 
posse, o governador eleito André 
Puccinelli afirmou que “(...) tem 
que sobrar dinheiro para ter in-
vestimento, seja em infraestrutu-
ra, habitação, em segurança e no 
social”. Hoje, o governador mais 
bem avaliado do Brasil deixa a 
administração com 70 mil unida-
des habitacionais garantidas. 

Dividindo-se a quantidade de casas 
entregues pelas horas nesse perío-
do de quase oito anos, chega-se à 
conclusão de que Mato Grosso do 
Sul construiu uma casa por hora. 
Para Puccinelli, a construção de tan-
tas moradias deveu-se às parcerias: 

no início de seu governo, os prefei-
tos precisavam doar o terreno e 
mais R$ 3.500 por unidade. “Depois 
nós baixamos e agora, para alguns 
municípios que não têm condições, 
pedimos só o terreno. À medida 
que o estado foi se capitalizando, 
abdicamos de ter maior apoio das 
prefeituras, que são mais frágeis, 
para que nós colocássemos mais 
recursos e pudéssemos fazer mais 
habitações”, afirma o governador.

E é natural que a geração de em-
pregos nas obras habitacionais 
aumente a popularidade do go-
vernador, o mais bem avaliado do 
país, de acordo o Ibope. “Mato 
Grosso do Sul sempre esteve en-
tre os cinco primeiros estados na 
geração de empregos em termos 
percentuais. A construção civil fez 
com que esses números fossem 
alcançados. A relação é muito es-
treita: quanto mais unidades habi-
tacionais, maior é a avaliação de 
um governante”, disse Puccinelli.

Mesmo no início de seu mandato, o 
governador não parou um momen-
to na busca por recursos. Logica-
mente, o setor mudou muito nos 

últimos anos. Segundo Puccinelli, 
“(...) antes era a faixa salarial de 0 a 
3 salários mínimos que quase não 
tinha financiamento. Depois veio o 
FNHIS, que aproveitamos aqui em 
Campo Grande ainda como pre-
feito, em que permitimos um des-
membramento de lotes para pro-
duzirmos mais terrenos. A soma 
dos esforços municipais proporcio-
nou que construíssemos toda essa 
gama de unidades habitacionais”.

E foi com esse espírito que a rea-
lidade habitacional sul-mato-gros-
sense mudou radicalmente nos 
últimos oito anos. E é no ato final, a 
entrega das chaves, que Puccinel-
li mais se orgulha. ”Não há quem 
não se emocione num evento de 
entrega de casas, porque os be-
neficiários choram e todos querem 
tirar fotografia com a chave na mão 
e com o papel de escritura na mão. 
Então, é a soma das emoções que 
faz a nossa emoção”.

Mato Grosso do Sul atinge 
meta de uma casa por hora

Governador e Secretário de Habitação 
participam da entrega de moradias

Residencial Nelson Trad é orgulho do setor habitacional sul-mato-grossense
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Incentivos como Bônus de 

Adimplência e desconto no 

pagamento das prestações 

antecipadas são algumas das 

ações que o projeto Gestão 

Pós-Morar vem aplicando em 

Minas Gerais, evitando a ina-

dimplência dos mutuários. 

A Cohab Minas vem aumentando 
sua arrecadação com medidas 
que passam pela readequação 
da política de reintegração admi-
nistrativa e assinatura de novos 
contratos e pela intensificação 
do contato com o mutuário, com 
a criação do Gestão Pós-Morar. 
Também contribui para o cresci-
mento da arrecadação a comer-
cialização de novas unidades, que 
aumenta a carteira habitacional; 
ações indiretas, como a instala-
ção de aquecedor solar, reduzin-
do o gasto com energia elétrica; 
e o bônus de adimplência, dan-
do desconto para pagamento de 
prestações até o dia 10 de cada 
mês, que são bons incentivos para 
evitar a inadimplência.

Esses benefícios são explicados 
para o mutuário no momento da 
contratação, da entrega das cha-
ves e, posteriormente, em uma re-
união com as equipes sociais do 
município e da Cohab. Na reunião 
do Gestão Pós-Morar, os morado-
res são lembrados do desconto 
pelo pagamento antecipado e da 
necessidade de ter as prestações 
em dia para eventual cobertura pe-
los seguros de danos físicos, morte 
e invalidez permanente. O morador 
também toma ciência de que o pa-

Cohab Minas utiliza parcerias e trabalho 
social para aumentar a arrecadação

gamento das prestações alimenta 
um fundo utilizado para a constru-
ção de novas casas.

Outra atividade que aumenta a ar-
recadação é o trabalho realizado 
por quatro empresas terceiriza-
das. Elas fazem a cobrança pre-
sencial dos mutuários que devem 
três ou mais prestações. Tudo isso 
é feito não só com a filosofia de 
combater a inadimplência, mas de 
aumentar a adimplência, fazendo 
com que o mutuário volte a pagar 
as prestações. 

Casos especiais

Em conjuntos habitacionais onde 
há alta inadimplência, a Cohab Mi-
nas desenvolve soluções pontuais 
e mais efetivas, como no conjunto 
habitacional Sebastião Mendes, 
no município de Taiobeiras. Com 

117 unidades construídas na dé-
cada de 80, o empreendimento 
apresentava quase 100% de ina-
dimplência e cerca de 70% de mo-
radores irregulares.

Com o apoio da prefeitura muni-
cipal, interessada em dar garantia 
de posse do imóvel, a equipe da 
Cohab Minas visitou o conjunto, 
realizou um levantamento da situa-
ção dos imóveis e das famílias e 
participou de reuniões com os mo-
radores. Levando em consideração 
as avaliações de imóvel e as con-
dições socioeconômicas das famí-
lias, as casas foram financiadas em 
prazo máximo de 240 meses com 
prestações que variaram de R$ 30 
a R$ 50 para os atuais ocupantes. 
Com essa ação, a Cohab Minas 
deu segurança aos moradores e 
conseguiu que todos firmassem 
contrato e assumissem o paga-
mento das prestações da casa.

Trabalho realizado em Taiobeiras tem adesão dos moradores e 
permitiu a regularização de 117 moradias

Casos de sucesso
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Modernização da gestão 
permitiu à Cohapar 
contratar 70 mil casas 
em 4 anos

Com um déficit habitacional supe-
rior a 200 mil moradias, de 2002 a 
2010, o governo do Paraná havia 
viabilizado apenas 18 mil moradias 
populares. Ou seja, uma média de 
2,5 mil casas por ano, muito abaixo 
da demanda do estado. 

A partir de 2011, a Companhia de 
Habitação do Paraná (Cohapar) 
deu início a um profundo proces-
so de modernização de gestão, 
que culminou com a contratação, 
em quatro anos, de 70 mil casas, 
além de projetos para mais 58 mil, 
em andamento. Com 17,5 mil fa-
mílias atendidas por ano, número 
sete vezes maior ao período ante-

rior, as perspectivas para o estado 
são mais positivas. O resultado foi 
possível a partir da reformulação 
das metas de governo, que estabe-
leceu a habitação como uma das 
áreas prioritárias da gestão. 

A empresa modernizou a infraes-
trutura da sede e de seus 13 escri-
tórios regionais e também investiu 
na aquisição de equipamentos de 
informática, modernização da frota 
de veículos e realização de concur-
so público e processo seletivo. 

Integração entre  
órgãos do Poder Público

Um dos primeiros passos para a 
reformulação da política habitacio-
nal do Paraná foi a mudança de 
orientação em relação ao governo 
federal e aos municípios. A partir 
de 2011, uma série de projetos rea-
lizados em parceria com a CAIXA 
que haviam sido paralisados foram 
retomados e, com isso, a credibi-
lidade foi recuperada e convênios 
voltaram a ser assinados.

Na mesma linha, a Cohapar tam-
bém passou a realizar um trabalho 
mais próximo aos municípios, de 
forma a dar mais atenção às de-
mandas apresentadas. O resultado 

foi o alcance da marca inédita de 
100% dos municípios atendidos 
com projetos habitacionais.

Modelo de gestão 
permite maior programa 
habitacional rural do país

A Cohapar conquistou o prêmio 
Selo de Mérito 2014 pelo seu mo-
delo de gestão do PNHR. Entre as 
intervenções, está a padronização 
de um modelo construtivo já pré-
-aprovado pelos agentes financei-
ros, o que agilizou as contratações.

Outro importante fator é o suporte 
constante da Secretaria Estadual 
da Agricultura e Abastecimento e 
também do Instituto Paranaense 
de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (Emater). As equipes de to-
dos os órgãos trabalharam de for-
ma mais intensa na identificação, 
diagnóstico e acompanhamento 
dos agricultores que necessitam 
de novas moradias. 

O resultado foi a superação, com 
um ano de antecedência, da meta 
de contratação de 10 mil unidades 
do programa no estado. Atualmen-
te, mais de 12 mil casas rurais já 
foram entregues ou estão em cons-
trução no interior paranaense. 

Paraná 
aumenta  
em 7 vezes  
a construção 
de casas 
populares Cohapar contratou, nos últimos 4 anos, 70 mil moradias, atendendo a 17,5 mil famílias por ano

Casos de sucesso
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Casos de sucesso

O Cheque Mais Moradia é um cré-
dito outorgado de ICMS destinado 
à aquisição de material de cons-
trução. Este instrumento, aliado à 
política de parcerias transformou 
o estado de Goiás referência na-
cional em habitação de interesse 
social. Mais de 80 mil famílias já 
foram beneficiadas com constru-
ção e reforma ao longo dos últi-
mos quatro anos.

Oferecido como contrapartida do 
estado nos empreendimentos de 
interesse social, o Cheque Mais 
Moradia é empregado pela Agên-
cia Goiana de Habitação (Agehab) 
em convênios com prefeituras, en-
tidades sociais e governo federal 
para construção e reforma des-
tinados a famílias com renda até 
três salários mínimos – faixa em 
que se concentra 91% do déficit 
habitacional do estado.

Os resultados alcançados leva-
ram a Agehab a conquistar cinco 
prêmios nacionais e a indicação a 
dois internacionais da ONU-Habitat  

Goiás, modelo em habitação social
A Agehab Goiás conquistou cinco prêmios nacionais e a indicação a dois 
internacionais. Habitação rural e Cheque Moradia são os principais destaques  
da política de habitação do estado

– um pelo programa de moradia 
rural, em parceria com o Movimen-
to Camponês Popular, e outro pelo 
apoio a mais de 200 municípios na 
elaboração de seus planos de ha-
bitação. Segundo o presidente da 
Agehab, Luiz Stival, diretor regional 
do Centro-Oeste na Associação 
Brasileira de Cohabs e Agentes 
Públicos de Habitação (ABC), o 
Cheque Mais Moradia é um mode-
lo para outros estados, fortalecido 
para ampliar o acesso das famílias 
que mais precisam a moradia de 
qualidade. “O Cheque atua em par-
ceria com todos os programas mu-
nicipais e federais”, assinala Stival. 

Com o programa, o estado destina 
até R$ 20 mil por unidade habita-
cional na modalidade construção. 
“As prefeituras doam o terreno re-
gularizado e assumem a infraestru-
tura. Ajudamos os municípios na 
definição dos melhores convênios, 

de acordo com perfil e demanda. 
Nossa atuação vai do planejamen-
to à implantação de empreendi-
mentos que primam pela sustenta-
bilidade e a qualidade de vida das 
famílias”, explica.

Stival destaca que os benefícios 
habitacionais já chegaram a todos 
os municípios goianos. “Além da 
construção de casas, o estado faz 
um trabalho exemplar ajudando as 
famílias na reforma e melhoria de 
moradias precárias”, frisa. 

Atualmente, 25 mil famílias estão 
sendo atendidas com novas mora-
dias e outras 58 mil com reforma. 
Na capital, Goiânia, está em anda-
mento a construção do maior resi-
dencial do estado, o Nelson Man-
dela, em parceria com o governo 
federal. O conjunto terá 5 mil mo-
radias para atender famílias com 
renda de até R$ 1.600.

O ano de 2014 começou de casa nova para 
a família do aposentado Dilson Guimarães. 

Ele é um dos 30 moradores de Cachoeira  
de Goiás que receberam moradia

Na pequena Morro Agudo, a 200 km de Goiânia, a família do tapeceiro Adriano dos Reis e da dona 
de casa Leidiane dos Santos está entre as milhares que saíram da fila do déficit habitacional
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Informação é chave para uma gestão 
comprometida com sustentabilidade

O Sistema de Informações de Ha-
bitação de Interesse Social de São 
Bernardo do Campo – SIHISB é 
um sistema de informações que 
funciona via web e armazena e pro-
cessa informações sobre a habita-
ção de interesse social de São Ber-
nardo do Campo, abrangendo os 
assentamentos precários e/ou irre-
gulares, as ações habitacionais em 
andamento e os dados cadastrais 
de famílias atendidas ou em aten-
dimento pela política habitacional.

A implantação do sistema é resul-
tado da customização do Sistema 
Habisp, da prefeitura de São Paulo, 
o que se fez por meio de Termo de 
Cooperação Técnica entre as duas 
prefeituras, com o apoio da Aliança 
de Cidades e do Banco Mundial.

A estratégia de implantação do 
projeto se estruturou a partir de 
duas bases de conhecimento exis-
tentes: a base de conhecimento da 
realidade do município, que abran-
ge dois estudos realizados pela 

prefeitura de São Bernardo acerca 
das necessidades habitacionais, 
o Mapeamento de Assentamen-
tos Precários e o Plano Municipal 
de Redução de Riscos – PMRR; e 
a base de conhecimento técnico-
metodológico acerca do sistema 
de informação, desenvolvida pela 
prefeitura de São Paulo, por meio 
do Habisp.

O sistema implantado em São 
Bernardo possui 6 módulos ope-
racionais: Módulo Mapa; Módulo 
Mapeamento dos Assentamentos 
Precários e/ou Irregulares; Módulo 
Cadastro de Famílias vinculadas 
a intervenções da Política Habita-
cional; Módulo Renda Abrigo / Ca-
dastro de Famílias Atendidas com 
Auxílio Aluguel; Módulo Regulariza-
ção Fundiária; e Módulo Empreen-
dimentos e Projetos Habitacionais.

O Módulo Mapa pode ser acessa-
do por toda a sociedade via web e 
os demais são disponibilizados à 
administração pública.

Em parceria com a Aliança de Ci-
dades/Banco Mundial, a experiên-
cia do SIHISB foi sistematizada e 
resultou no Livro SIHISB – Sistema 
de Informação da Habitação de 
Interesse Social de São Bernardo 
do Campo – Uma Experiência de 
Customização do HABISP, e no Se-
minário de Disseminação da Expe-
riência com a participação de mais 
de 40 cidades.

A experiência do SIHISB reafirma, 
entre outros aspectos:

•	A parceria entre entes públicos 
como estratégia de otimizar expe-
riências e difundir conhecimento;

•	A importância da caracterização 
dos assentamentos precários e 
definição de tipologias de interven-
ção para definir prioridades e agili-
zar os processos de decisão; e

•	A potência da utilização das no-
vas mídias para informação e 
consolidação da relação entre 
Poder Público e sociedade.

Via web, o sistema armazena e processa informações sobre a 
habitação de interesse social de São Bernardo do Campo/SP

Casos de sucesso
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Dirigentes da ABC – Biênio 2013/2015

Direção ABC

9

1. Presidente:  
Mounir Chaowiche  

(Cohapar/PR)

2. Vice-presidente 
Administrativo e Financeiro: 

Hélio Hamilton Vieira Júnior 
(Cohab Santos/SP)

3. Vice-presidente de  
Programas Habitacionais  
e Arranjos Institucionais:  

Emília Correia Lima (Cehap/PB)
1 2 3 4

4. Vice-presidente de 
Desenvolvimento Social: 

Aleandro Lacerda Gonçalves 
(Semhab Palmas/TO)

5. Vice-presidente de 
Desenvolvimento Tecnológico: 

Octacilio Machado  
(Cohab/MG)

6. Vice-presidente para 
Assuntos do Sistema Financeiro 

e Habitacional: Rafael Carlos 
de Oliveira (Codhab/DF) 75 86

13. Diretor Adjunto Regional 
Sul: Ronério Heiderscheidt 

(Cohab/SC)

14. Diretor Regional Sudeste: 
José Milton Dallari (CDHU/SP)

15. Diretor Adjunto  
Regional Sudeste:  

Silvio Geraldo Martins Filho 
(Cohab Ribeirão Preto/SP)

12 1413 15

191716 18

10. Diretora Adjunta  
Regional Centro-Oeste:  

Marta Lúcia da Silva Martinez 
(EMHA Campo Grande/MS)

11. Diretor Regional Nordeste: 
Gilberto Medeiros (ADH/PI)

12. Diretor Regional Sul: 
Ubiraci Rodrigues  
(Cohab Curitiba/PR)

10 1011

7. Diretor Regional Norte: 
Sidney Robertson Oliveira  

de Paula (Suhab/AM)

8. Diretor Adjunto Regional 
Norte: João Hugo Barral 
de Miranda (Cohab/PA)

9. Diretor Regional  
Centro-Oeste: Luiz António 

Stival Milhomens  
(Agehab/GO)

Conselho Fiscal

16. Presidente: José Roberto 
Hoffman (Cohab Londrina/PR)

17. Conselheiro: Edison Gasparini 
Júnior (Cohab Bauru/SP)

18. Conselho: Simone Ferreira 
Muniz de Oliveira (Emhab 
Campos de Goytacazes/RJ)

19. Secretário Executivo: 
Nelson Nicolau Szwec
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